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Atos do Poder Executivo
DECRETO N° 12.358, DE 14 DE JANEIRO DE 2025

Institui o Programa Mais Professores para o Brasil - Mais
Professores.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribuicdo que Ihe confere o art. 84, caput, inciso 1V,
da Constituicdo, e tendo em vista o disposto na Lei n° 8.405, de 9 de janeiro de 1992, nos art. 8°,
8§ 1° e art. 67, 8§ 3°, da Lei n® 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e no art. 2°, caput, inciso IX, da
Lei n° 13.005, de 25 de junho de 2014,

DECRETA:
CAPITULO |
DISPOSICOES GERAIS

Art. 1° Fica instituido o Programa Mais Professores para o Brasil - Mais Professores, no &mbito do
Ministério da Educacéo, com a finalidade de promover a valorizagéo e a qualificacdo do magistério
da educacéo basica e incentivar a docéncia no Brasil.

CAPITULO Il
DOS PRINCIPIOS

Art. 2° S&o principios do Mais Professores:
| - a melhoria da qualidade da educacéo;
Il - a cooperacgdo entre os entes federativos;
Il - a superacdo das desigualdades educacionais e sociais;
IV - a valorizag&o e a qualificacdo dos professores da educagéo basica; e

V - o incentivo a carreira docente no Brasil.
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CAPITULO 1Nl
DAS DIRETRIZES

Art. 3° Sdo diretrizes do Mais Professores:

I - a centralidade do professor nos processos de ensino-aprendizagem e no
desenvolvimento do estudante;

Il - arelacdo entre a teoria e a pratica nos processos de formacéo inicial e continuada dos
professores;

[ll - a articulacdo entre as redes de ensino da educacdo bésica e as Instituicbes de
Educacéo Superior - IES no contexto da formacao docente; e

IV - o estabelecimento de parcerias para a qualificacéo e a valorizacdo do magistério da
educacao basica.

CAPITULO IV
DOS OBJETIVOS

Art. 4° S&o objetivos do Mais Professores:

| - incentivar a melhoria da qualidade da docéncia na educacédo béasica, com énfase nas
escolas da rede publica;

Il - apoiar a Unido, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios na selecdo e na retencao
de profissionais qualificados para os seus sistemas de ensino;

lll - fomentar a atratividade, a permanéncia e a conclusdo em cursos de licenciatura junto
as IES;

IV - ampliar o ingresso de licenciados na carreira docente;

V - diminuir a caréncia de professores da educacdo basica nas regifes e nas areas de
conhecimento prioritarias;

VI - reduzir as desigualdades regionais nas redes de ensino da educagéo béasica;
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VII - assegurar a equidade de oportunidades de desenvolvimento na formacéo docente e a
valorizacgédo profissional dos professores; e

VIII - contribuir para a valorizacdo social da profissdo docente, de modo a reconhecer a
importancia dos professores para o desenvolvimento do Pais.

CAPITULO V
DAS ESTRATEGIAS DE IMPLEMENTACAO

Art. 5° O Mais Professores sera implementado pelo Ministério da Educacéo, em articulagdo com
os Estados, o Distrito Federal e os Municipios, por meio de estratégias de atuacdo destinadas a
valorizagdo e a qualificagdo do magistério e ao incentivo a docéncia.

Art. 6° As estratégias de implementacdo do Mais Professores seréo operacionalizadas por meio
de programas, projetos e acdes integradas nos seguintes eixos estruturantes:

| - sele¢é@o para o ingresso na docéncia,

Il - atratividade para os cursos de licenciatura,;

[l - alocag&o de professores em &reas prioritarias;
IV - formacé&o docente; e

V - valorizacéo dos professores da educacgéao basica.

CAPITULO VI
DOS EIXOS ESTRUTURANTES

Secéao |

Da selecdo para o ingresso na docéncia

Art. 7° Fica instituida a Prova Nacional Docente - PND, com o objetivo de subsidiar a Unido, os
Estados, o Distrito Federal e os Municipios nos processos de selecdo e de ingresso no magistério
da educacédo basica publica, com vistas a melhoria da qualidade da docéncia e da formacao dos
professores.
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Art. 8° Os entes federativos poderdo utilizar a PND como mecanismo Unico ou complementar de
selecdo nos editais préprios para a admisséo de docentes.

Art. 9° A PND sera realizada anualmente pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas
Educacionais Anisio Teixeira - Inep, com aplica¢éo descentralizada.

Art. 10. Ato do Ministro de Estado da Educacao disciplinar4 os procedimentos de adesdo dos
entes federativos e 0s aspectos operacionais da PND.

Secao Il
Da atratividade para as licenciaturas

Art. 11. Fica instituida a Bolsa de Atratividade e Formacdo para a Docéncia - Pé-de-Meia
Licenciaturas, com o objetivo de fomentar o ingresso, a permanéncia e a conclusdo nos cursos de
licenciatura de estudantes com alto desempenho no Exame Nacional do Ensino Médio - Enem.

Art. 12. O Pé-de-Meia Licenciaturas consiste em apoio financeiro destinado aos estudantes dos
cursos de licenciatura, nas seguintes modalidades:

| - bolsa mensal durante o periodo regular de integralizagéo do curso; e

Il - incentivo a docéncia, na modalidade de poupanca, que sera acumulada durante o
periodo regular de integralizacéo do curso.

Paragrafo Unico. O recebimento do incentivo de que trata o inciso Il do caput sera condicionado:
| - & concluséo do curso de licenciatura;
Il - ao ingresso em uma rede publica de ensino da educacdao basica; e

[l - & permanéncia do professor na rede publica de ensino da educagéo basica por periodo
a ser estabelecido no ato de que trata o art. 14.

Art. 13. O Pé-de-Meia Licenciaturas serd executado pela Coordenacdo de Aperfeicoamento de
Pessoal de Nivel Superior - Capes.

Art. 14. Ato da Capes definira os valores do Pé-de-Meia Licenciaturas e disciplinaré os critérios de
elegibilidade e as condicionalidades para o seu recebimento.
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Secao Il
Da alocacéo de professores

Art. 15. Fica instituida a Bolsa Mais Professores, com o objetivo de fomentar o ingresso e a
permanéncia de docentes nas redes publicas de ensino da educacgdo basica em regides e areas
de conhecimento com caréncia de professores.

Art. 16. A Bolsa Mais Professores consiste em apoio financeiro mensal, com duracéo de até dois
anos, destinado a professores que ingressem na rede publica de ensino da educacao basica em
localidades e areas de conhecimento prioritarias, estabelecidas em edital.

§ 1° A Bolsa Mais Professores de que trata o caput ndo poderd compor o célculo para o
cumprimento do piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério publico da
educacéo basica.

§ 2° A concessédo da Bolsa Mais Professores ndo gera qualquer vinculo entre os beneficiados e a
administragdo publica federal.

Art. 17. Os entes federativos que aderirem a Bolsa Mais Professores disponibilizardo informacdes
referentes a caréncia de professores no seu sistema de ensino, na forma de editais publicados
pelo Ministério da Educacéao.

Art. 18. Os professores selecionados para o recebimento da Bolsa Mais Professores participardo
de curso de especializacdo em docéncia para a educacdo bésica, que deverd ser realizado
durante o periodo de duracdo da bolsa, de acordo com o disposto na Lei n°® 11.273, de 6 de
fevereiro de 2006.

Art. 19. A Bolsa Mais Professores sera executada pela Capes.

Paragrafo Unico. Ato da Capes disciplinara os valores, os critérios de elegibilidade e as
condicionalidades para a selecéo das redes de ensino e dos candidatos a Bolsa Mais Professores.

Secéo IV

Da formacé&o docente

Art. 20. O Ministério da Educacédo, em colaboracdo com os entes federativos, promovera acdes de
fortalecimento da formacéo inicial e continuada para os professores da educacgéo basica.

Art. 21. O Ministério da Educacao disponibilizard o Portal Mais Professores, com acesso aos
cursos ofertados pelas secretarias do Ministério da Educacao e pelas instituicGes publicas de
ensino superior, de acordo com o perfil de interesse e da regido dos profissionais.
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Paragrafo Unico. O Portal Mais Professores incluira cursos de:
| - formacao inicial;
Il - segunda licenciatura;
Il - formacédo pedagdgica;
IV - formacéo continuada; e
V - pos-graduacao.

Secéo V
Da valorizacdo de professores

Art. 22. O Ministério da Educacao podera estabelecer parcerias interministeriais, com IES, bancos
publicos e organizagfes da sociedade civil, entre outros, para o desenvolvimento de programas de
valorizagéo e de beneficios aos professores.

Art. 23. O Ministério da Educacéo desenvolvera, em coopera¢cdo com 0s sistemas de ensino, 0
Cadastro Nacional Docente, para fins de operacionalizacdo dos programas de valorizacdo e de
beneficios aos professores.

Paragrafo anico. O Cadastro Nacional Docente de que trata o caput tera a natureza de banco de
dados administrativo.

Art. 24. O Ministério da Educagdo poderd promover premiagfes para o reconhecimento e a
valorizagdo individual de profissionais da educacao, a partir de critérios a serem estabelecidos em
ato do Ministro de Estado da Educacéo.

CAPITULO VI
DISPOSICOES FINAIS

Art. 25. As despesas com a execugdo das agdes e com o0 pagamento dos incentivos financeiros
previstos neste Decreto correrdo a conta de dotac6es orcamentarias consignadas ao Ministério da
Educacéo, a Capes e ao Inep, de acordo com a sua respectiva area de atuacdo, observados 0s
limites de movimentacao, de empenho e de pagamento estabelecidos na legislacdo orcamentario-
financeira.
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Art. 26. Ato do Ministro de Estado da Educagéo instituira o Comité Nacional de Governanca do
Mais Professores - Comité Mais Professores, de carater consultivo, no ambito do Ministério da
Educacéo.

Art. 27. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicagéo.

Brasilia, 14 de janeiro de 2025; 204° da Independéncia e 137° da Republica.
LUIZ INACIO LULA DA SILVA
Camilo Sobreira de Santana.

Presidente da Republica Federativa do Brasil

(DOU n° 10, 15/01/2025, Secéo 1, Pagina 1)

* Este conteldido ndo substitui o publicado na versao certificada.
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